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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO ELEITORAL

Reunião: ORDINÁRIA - Nº 74/2026 - COMISSÃO ELEITORAL - 13/05/2026 das 14:00h às 15:40h
Deliberação: CER 23/2026
Referência: 1799585/2026
Interessado: DILSON LUIZ DE JESUS SILVA

EMENTA: Defere o registro de candidatura do profissional Eng. Civil Dilson Luiz de Jesus Silva ao cargo de Presidente
do CREA-SE, conhece da impugnação apresentada e, no mérito, nega-lhe provimento, mantendo o deferimento do
registro de candidatura.
DELIBERAÇÃO
A Comissão Eleitoral do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA-SE, no uso de suas
atribuições legais, reunido em Aracaju, no dia 13 de maio de 2026, analisando o relato e voto fundamentado do(a)
conselheiro(a) Cynthia Oliveira De Freitas, objeto de solicitação de requerimento de registro de candidatura Dilson
Luiz De Jesus Silva, Considerando a impugnação ao registro de candidatura apresentada pelo profissional Eng. Luiz
Diego Vieira Lopes em face do profissional Eng. Civil Dilson Luiz de Jesus Silva, ambos candidatos ao cargo de
Presidente do CREA-SE, na qual o impugnante suscita alegações relacionadas a suposto abuso de poder político,
campanha antecipada, deficiência documental, ausência de comprovação tempestiva de desincompatibilização,
irregularidade no protocolo do registro de candidatura, utilização ilícita de inteligência artificial e suposto uso
indevido do perfil institucional do CREA-SE em rede social; Considerando o disposto no art. 55 da Resolução Confea
nº 1.150/2025, segundo o qual compete à Comissão Eleitoral apreciar as razões expostas nas impugnações
apresentadas e respectivas contestações, formando sua convicção pela livre apreciação da prova, atendendo aos
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados pelas partes; Considerando que a impugnação
foi apresentada por candidato concorrente ao mesmo cargo eletivo, preenchendo o requisito de legitimidade previsto
no art. 51 da Resolução Confea nº 1.150/2025, bem como que o pedido foi protocolizado tempestivamente, em
observância ao Calendário Eleitoral aprovado para o pleito de 2026; Considerando que, no tocante à alegação de
abuso de poder político e campanha antecipada decorrentes de publicações colaborativas ("collabs") em rede social,
restou constatado, após análise das provas e verificação ativa das postagens questionadas, que os conteúdos foram
publicados em período anterior à desincompatibilização do candidato impugnado, encontrando amparo no § 5º do
art. 111 da Resolução Confea nº 1.150/2025, que permite o uso das redes sociais para fins exclusivamente
institucionais de informação enquanto no exercício regular do mandato; Considerando que a mera utilização de
imagens institucionais, divulgação de atos administrativos pretéritos ou manutenção de notícias anteriormente
publicadas nos canais oficiais do CREA-SE não configura, por si só, abuso de poder político ou utilização indevida da
máquina administrativa, especialmente diante da inexistência de conteúdo eleitoral explícito ou favorecimento direto
durante o período de campanha; Considerando que a alegação de deficiência documental decorrente da ausência de
apresentação de certidão de objeto e pé não merece prosperar, uma vez que o art. 45 da Resolução Confea nº
1.150/2025 não prevê referido documento como requisito obrigatório para o deferimento do registro de candidatura;
Considerando que, ainda assim, esta Comissão Eleitoral promoveu diligências para análise do conteúdo das ações
indicadas na Certidão Cível da Justiça Federal apresentada pelo candidato impugnado, restando verificado que os
apontamentos existentes não se enquadram em quaisquer das hipóteses de inelegibilidade previstas no art. 30 da
Resolução Confea nº 1.150/2025; Considerando o entendimento consolidado pela Comissão Eleitoral Federal nos
precedentes constantes das Deliberações CEF nº 31/2022 e nº 42/2020, segundo os quais a ausência de certidão
circunstanciada (certidão de objeto e pé), quando inexistente hipótese concreta de inelegibilidade, não constitui
causa apta ao indeferimento do registro de candidatura, sob pena de afronta aos princípios do formalismo
moderado, da razoabilidade e da verdade material; Considerando que a desincompatibilização constitui ato unilateral
de declaração de vontade, aperfeiçoando-se mediante comunicação formal ao órgão competente, conforme
entendimento consolidado pela Comissão Eleitoral Federal na Deliberação CEF nº 61/2020; Considerando que o
candidato impugnado apresentou documento hábil de desincompatibilização no momento do registro de
candidatura, nos termos do art. 43 da Resolução Confea nº 1.150/2025, tendo esta Comissão, inclusive, realizado
diligência complementar junto ao sistema SITAC e à Súmula da Sessão Plenária, por meio da qual restou confirmada
a tempestividade do afastamento; Considerando que a alegação de irregularidade no protocolo do registro de
candidatura não encontra respaldo nos autos, tendo sido verificado que o requerimento foi regularmente
apresentado por meio eletrônico, através da plataforma SITAC, sistema oficial de protocolo do CREA-SE;
Considerando que, nos termos do art. 47 da Resolução Confea nº 1.150/2025, os requerimentos de registro de
candidatura podem ser transmitidos por meio eletrônico, aplicando-se, analogicamente, as disposições do art. 213
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do Código de Processo Civil e do art. 3º da Lei nº 11.419/2006, que admitem a prática de atos eletrônicos até as 24
horas do último dia do prazo; Considerando que a alegação de utilização ilícita de inteligência artificial e
desinformação eleitoral carece de suporte probatório mínimo, inexistindo nos autos elementos concretos aptos a
demonstrar utilização irregular de ferramentas tecnológicas em afronta ao Regulamento Eleitoral; Considerando que
todas as restrições à propaganda e campanha eleitoral encontram-se expressamente previstas na Resolução Confea
nº 1.150/2025, não sendo admissível interpretação ampliativa de hipóteses restritivas de direitos políticos sem
previsão normativa expressa; Considerando que os princípios da legalidade, razoabilidade, proporcionalidade,
verdade material, formalismo moderado, segurança jurídica e livre apreciação da prova devem nortear a atuação da
Comissão Eleitoral Regional na análise das impugnações e registros de candidatura; Considerando que, da análise
dos documentos apresentados, das diligências promovidas e das circunstâncias constantes dos autos, não restou
configurada qualquer hipótese objetiva de inelegibilidade apta a obstar o deferimento do registro de candidatura do
profissional Eng. Civil Dilson Luiz de Jesus Silva; considerando finalmente o parecer exarado pelo Conselheiro relator
desta Comissão, DELIBEROU por unanimidade, 1. Conhecer da impugnação apresentada pelo profissional Eng. Luiz
Diego Vieira Lopes, por ser tempestiva e formulada por parte legítima. 2. Negar provimento à impugnação
apresentada, mantendo integralmente o deferimento do registro de candidatura do profissional Eng. Civil Dilson Luiz
de Jesus Silva ao cargo de Presidente do CREA-SE para o pleito eleitoral de 2026. 3. Determinar o regular
prosseguimento dos atos eleitorais, nos termos da Resolução Confea nº 1.150/2025. . Coordenou a reunião o(a)
senhor(a) Tadeu Maciel Silva Filho. Votaram favoravelmente os senhores Conselheiros: (3) - Cynthia Oliveira De
Freitas, Danilo Costa Monteiro, Helder Daniel De Souza Sa. Não houve voto contrário. Não houve abstenção.

Cientifique-se e cumpra-se.

Aracaju, 13 de maio de 2026.

Engenheiro Civil Tadeu Maciel Silva Filho

Coordenador(a) da Reunião
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